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Em 2024 foi concluída a fase de comissionamento do satélite VCUB-1 e declarado o sucesso da missão com todos os seus objetivos atingidos. 
Após os testes, o satélite entrou em operação nominal de aquisição de imagens e coleta de dados. Esses dados e imagens foram ampla-
mente divulgados entre a comunidade de usuários de sensoriamento remoto e clientes da Visiona. A reentrada e fim de vida do satélite 
estão previstos para final de janeiro de 2025, quando será finalizada a operação. Desde o fim do comissionamento do satélite, a Visiona vem 
trabalhando na aplicação dessas tecnologias para alguns clientes de governo. Em relação ao programa SGDC, a Visiona prestou serviços de 
Operação Assistida até a conclusão do contrato, com pleno atendimento aos requisitos da Telebras. Por sua vez, os serviços de garantia dos 

equipamentos de solo do satélite SGDC-1 foram prestados dentro da normalidade, ficando reforçada a importância da parceria estratégica 
entre as empresas. Durante 2024, o SatVHR teve seu desenvolvimento normal, avançando no projeto detalhado e ultrapassando a marca de 
50% de avançamento do projeto. Ainda em 2024, a Visiona firmou 22 contratos de prestação de serviços de Sensoriamento Remoto com 
clientes corporativos e de governo, dos mercados de energia, infraestrutura, agrícola, florestal e de cidades, com destaque para contrato com 
a NTS - Nova Transportadora do Sudeste S.A. Por fim, a Visiona encerrou o ano de 2024 com 82 pessoas no seu quadro de efetivo.

São José dos Campos, 27 de fevereiro de 2025.

VISIONA TECNOLOGIA ESPACIAL S.A. 
CNPJ/MF nº 13.944.554/0001-99 - NIRE 35.300.395.387

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

   Controladora   Consolidado 
ATIVO        Nota    2024    2023    2024    2023
CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 5 106.242 136.019 108.645 137.173
 Investimentos financeiros 6 - - 90.226 76.797
 Contas a receber e contas a receber  
  partes relacionadas 7/ 19.3 2.386 1.054 11.830 1.734
 Ativos de contrato 18 38 524 3.664 1.149
 Imposto de renda e contribuição social 9.1.1 3.312 3.943 6.617 6.371
 Crédito de impostos  418 433 445 456
 Outros ativos 8 12.572 1.596 14.232 2.042
TOTAL DO CIRCULANTE  124.968 143.569 235.659 225.722
NÃO CIRCULANTE
Outros ativos 8 250 265 250 264
  250 265 250 264
Investimentos 10 105.875 77.936 - -
Imobilizado 11 2.206 2.043 2.206 2.043
Intangível 12 1.336 1.520 1.336 1.520
Direito de uso 14 659 690 659 690
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE  110.326 82.454 4.451 4.517
TOTAL DO ATIVO  235.294 226.023 240.110 230.239

PASSIVO                                                            
CIRCULANTE
 Fornecedores e fornecedores  
  partes relacionadas 15 / 19.4 3.543 2.554 3.666 3.393
 Passivo de arrendamento 14 294 157 294 157
 Contas a pagar e contas a pagar  
  partes relacionadas 16 / 19.4 21.262 33.479 21.391 33.605
 Passivos de contrato 18 3.333 3.442 3.941 3.918
 Impostos e encargos sociais a recolher 17 1.285 929 1.285 929
 Imposto de renda e contribuição social 9.1.2 - - 3.957 2.775
 Receitas diferidas 20 29.514 29.661 29.514 29.661
 Provisões diversas  1 62 1 62
TOTAL DO CIRCULANTE  59.232 70.284 64.049 74.500
NÃO CIRCULANTE
 Passivo de arrendamento 14 406 544 406 544
 Receitas diferidas 20 89 161 89 161
 Dividendos 19.1/ 23.2.2 11.135 11.135 11.135 11.135
 Provisões diversas 22 914 870 914 870
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE  12.544 12.710 12.544 12.710
TOTAL DO PASSIVO  71.776 82.994 76.593 87.210
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital social 23.1 75.000 75.000 75.000 75.000
 Reservas de lucros 23.2 17.137 19.205 17.136 19.205
 Ajustes de avaliação patrimonial 23.2 71.381 48.824 71.381 48.824
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  163.518 143.029 163.517 143.029
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  235.294 226.023 240.110 230.239
As notas explicativas da administração são parte integrante das demontrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS

1. Contexto operacional: A Visiona Tecnologia Espacial S.A, (“Visiona” ou “Controladora”) de 
forma conjunta com sua Controlada Visiona International B.V. (como “Consolidado” ou a “Com-
panhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede na cidade de São José dos 
Campos, Estado de São Paulo, Brasil, CNPJ 13.944.554/0001-99, constituída em 14 de junho de 
2011, e tem por objeto atuar no Brasil e no exterior, nas atividades de pesquisa, especificação, 
projeto, desenvolvimento, certificação, fabricação, prestação de serviços de manutenção, de 
engenharia, modernização, seleção e contratação de fornecedores, integração, logística, trei-
namento, operação, comercialização, locação, importação e exportação de satélites, estações 
de terra e outros equipamentos e sistemas aeroespaciais, incluindo serviços de sensoriamento 
remoto. A Visiona é uma Companhia Estratégica de Defesa de capital e controle nacionais for-
mada pela Embraer S.A. e a Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebras para a integração de 
sistemas espaciais. A companhia foi a responsável pelo programa do Satélite Geoestacionário 
de Defesa e Comunicações Estratégicas, o SGDC, sendo uma companhia de referência no mer-
cado brasileiro de sensoriamento remoto orbital. A Controlada Visiona International B.V. (“Vi-
siona Internacional”) é uma sociedade limitada, constituída sob as leis da Holanda, em 30 de 
julho de 2013. As atividades operacionais da Visiona Internacional foram iniciadas em 2013 e o 
seu capital social encontra-se integralmente subscrito e integralizado por sua única sócia-
-quotista, a Visiona. Em 2024 foi concluída a fase de comissionamento do satélite VCUB-1 e 
declarado o sucesso da missão com todos os seus objetivos atingidos. Os subsistemas de con-
trole de atitude e órbita, supervisão de bordo e rádio definido por software foram considerados 
validados e prontos para serem utilizados nos próximos satélites da empresa, bem como a 
carga-útil ótica. Após os testes, o satélite entrou em operação nominal de aquisição de ima-
gens e coleta de dados, que foram amplamente divulgados entre a comunidade de usuários de 
sensoriamento remoto e clientes da Visiona. A reentrada e fim de vida do satélite estão previs-
tos para final de janeiro de 2025, quando será finalizada a operação. Em relação ao programa 
SGDC, a Visiona prestou serviços de Operação Assistida até a conclusão do contrato, com pleno 
atendimento aos requisitos da Telebras. Por sua vez, os serviços de garantia dos equipamentos 
de solo do satélite SGDC-1 foram prestados dentro da normalidade. Durante 2024, o SatVHR 
teve seu desenvolvimento normal, avançando no projeto detalhado e ultrapassando a marca 
de 50% de avançamento do projeto. Com esses resultados, a Visiona vem fortalecendo a sua 
posição de integradora espacial brasileira e buscando a diversificação das suas atividades den-
tro do setor espacial. As demonstrações financeiras de 2024 foram aprovadas pela administra-
ção em 27 de fevereiro de 2025. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base 
de preparação e elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas (“demonstrações financeiras”) foram elaboradas e estão apresenta-
das conforme as IFRS Accouting Standards emitidas pelo International Accounting Standards 
Boar (“IASB”) e também de acordo as práticas contábeis adoatadas no Brasil, emitidas pelo co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”). As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico como 
base de valor, exceto quando de outra forma indicado. As estimativas e julgamentos relevantes 
que requerem maior nível de julgamento e complexidade na preparação destas demonstra-
ções financeiras estão apresentadas na Nota 2.3. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. Estas demonstrações financeiras foram aprova-
das pelo Conselho de Administração em 27 de fevereiro de 2025. 2.2. Moeda funcional e de 
apresentação: A Administração, após análise das operações e negócios da Companhia con-
cluiu que o Real (R$) é a moeda que melhor expressa seus resultados e representatividade, 
sendo assumida como a moeda funcional e, em atendimento a legislação brasileira, estas de-
monstrações financeiras estão sendo apresentadas na mesma moeda. A moeda funcional de 
sua Controlada, Visiona Internacional, é o Dólar (US$). Para a Controlada, cuja moeda funcional 
é diferente do Real, as contas de ativos e passivos são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia, utilizando as taxas de câmbio vigentes na data do balanço, e os itens de receitas e 
despesas são convertidos utilizando a taxa média mensal. A taxa média mensal não difere sig-
nificativamente das taxas nas datas das transações. Os ajustes de conversão resultantes são 
reconhecidos em conta específica do resultado abrangente no patrimônio liquido denomina-
do “ajustes acumulados de conversão”. 2.3. Uso de estimativa e julgamentos: Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é requerida a usar seu julgamento na determi-
nação de estimativas que levam em consideração pressupostos e premissas quanto à eventos 
futuros. Os valores reais de liquidação das operações podem divergir dessas estimativas em 
função da subjetividade inerente ao processo de sua determinação. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua e seus efeitos reconhecidas prospectivamente. a) Receita de 
contratos de longo prazo: A estimativa do reconhecimento da receita adotada pela Adminis-
tração da Visiona considera as práticas recomendadas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPCs). A Companhia avalia com base em contrato firme as obrigações de desempenho 
prometidas ao cliente e como será cumprida, se ocorrerá em um período de tempo ou ao lon-
go do tempo, para reconhecimento de receita. Para contratos de prestação de serviços, uma 
parcela significativa da receita é reconhecida ao longo do tempo de sua execução, proporcio-
nalmente ao estágio de conclusão do contrato na data das demonstrações financeiras, sendo 
que o cliente recebe e utiliza os benefícios simultaneamente. O estágio de conclusão é identi-
ficado com base no acompanhamento do contrato em execução, que pode ser mensurado 
através de relatórios internos e externos de medição das atividades concluídas e controle de 
horas empenhadas pelos profissionais envolvidos. A adequação do reconhecimento de recei-
tas, relativas aos contratos de vendas, é realizada com base nas melhores estimativas da Admi-
nistração, quando se tornam evidentes através da comprovação da conclusão de etapas do 
processo de construção pela metodologia de avanço físico. b) Redução ao valor recuperável 
(impairment) dos ativos não circulantes - vide Nota 13: para informações adicionais acerca 
do teste de redução ao valor recuperável. 2.4. Consolidação: A Companhia consolida sua in-
vestida, Visiona International B.V., da qual detém o controle, isto é, está exposta ou tem direitos 
a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir suas ati-
vidades relevantes. 3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contá-

   Controladora   Consolidado 
        Nota    2024    2023    2024    2023
RECEITAS LÍQUIDAS 24 9.197 10.224 21.874 22.294
 Custo dos produtos vendidos  
  e serviços prestados 25 (6.153) (7.215) (16.173) (16.598)
LUCRO BRUTO  3.044 3.009 5.701 5.696
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
 Administrativas 25 (6.190) (6.246) (6.625) (6.692)
 Comerciais 25 (5.043) (4.551) (5.043) (4.551)
 Pesquisas 25 (4.272) (2.365) (4.272) (2.365)
 Outras Receitas (despesas)  
  operacionais, líquidas 25 (3.710) (9.113) (3.710) (9.113)
 Equivalência patrimonial 10 / 25 5.382 5.157 - -
RESULTADO OPERACIONAL  (10.789) (14.109) (13.949) (17.025)
 Receitas (despesas) financeiras, líquidas 26 8.721 9.504 13.561 14.160
PREJUÍZO ANTES DO IMPOSTO  (2.068) (4.605) (388) (2.865)
 Imposto de renda e contribuição social 9.2 - 5 (1.680) (1.735)
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO  (2.068) (4.600) (2.068) (4.600)
Quantidade de ações  75.000 75.000 75.000 75.000
Resultado por ação básico e diluído - R$  (0,03) (0,06) (0,03) (0,06)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demontrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DO EXERCÍCIO
   Controladora   Consolidado 
Atividades operacionais        Nota    2024    2023    2024    2023
 Prejuízo do exercício  (2.068) (4.600) (2.068) (4.600)
Itens que não afetam caixa
 Imposto de renda e contribuição  
  social correntes 9.2 - - 1.680 1.735
 Depreciação 11 / 14 1.011 935 1.011 935
 Amortização 12 899 88 899 88
 Impairment 12 2.179 6.766 2.179 6.766
 Baixa de imobilizado 11 - 2 - 2
 Baixa de direito uso  - (84) - (84)
 Juros sobre arrendamentos 14 89 41 89 41
 Imposto de renda e contribuição  
  social diferidos 10 - - - -
 Provisões diversas  (17) 395 (17) 395
 Equivalência patrimonial 10 (5.382) (5.157) - -
 Variação monetária e cambial  - - 327 (1.056)
Variação nos ativos operacionais
 Investimentos financeiros  - - - -
 Contas a receber e contas a receber -  
  partes relacionadas 7/ 19.3 (1.332) (379) (7.976) 394
 Ativos de contrato 18 486 (495) (2.305) (1.186)
 Crédito de impostos  15 (112) 20 (112)
 Crédito com imposto de renda  
  e contribuição social 9.1.1 631 (1.634) 496 (3.787)
 Outros ativos 8 (10.961) (96) (11.667) 8.133
Variação nos passivos operacionais
 Fornecedores e fornecedores -  
  partes relacionadas 15 / 19.4 989 337 (503) 1.066
 Contas a pagar e contas a pagar -  
  partes relacionadas 16 / 19.4 (35) 233 (11) 289
 Contas a pagar coexecutores 16 (12.182) 29.744 (12.182) 29.744
 Impostos e encargos sociais a recolher 17 356 (67) 356 (67)
 Receita diferida 20 (219) 29.517 (219) 29.517
 Passivos de contrato 18 (109) 3.287 (494) (7.559)
 Imposto de renda e contribuição social pagos  - (5) (1.289) (5)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  (25.650) 58.716 (31.674) 60.649
Atividades de investimentos
 Investimentos financeiros 6 - - 6.886 (3.168)
 Aquisições de imobilizado 11 (903) (365) (903) (365)
 Aquisições de intangível 12 (2.894) (8.374) (2.894) (8.374)
Caixa utilizado nas atividades de investimentos (3.797) (8.739) 3.089 (11.907)
Atividades de financiamento
 Arrendamentos pagos 14 (330) (345) (330) (345)
Caixa utilizado nas atividades de financiamento (330) (345) (330) (345)
Aumento (redução) líquido de caixa  
 e equivalentes de caixa  (29.777) 49.632 (28.915) 48.397
Efeito das variações cambiais no  
 caixa e equivalentes de caixa  - - 387 954
Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício 5 136.019 86.387 137.173 87.822
Caixa e equivalentes de caixa  
 no final do exercício 5 106.242 136.019 108.645 137.173
As notas explicativas da administração são parte integrante das demontrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

  Reservas de lucros   Resultados
  Reserva Reserva para investimento Ajustes de acumulado  Total do
 Capital social     legal     e de capital de giro     avaliação patrimonial     do exercício     patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2022 75.000 4.961 18.844 54.654 - 153.459
 Prejuízo do exercício - - - - (4.600) (4.600)
 Ajustes de conversão - - - (5.830) - (5.830)
 Total dos resultados abrangentes - - - (5.830) (4.600) (10.430)
 Reserva para investimento e de capital de giro - - (4.600) - 4.600 -
Em 31 de dezembro de 2023 75.000 4.961 14.244 48.824 - 143.029
 Prejuízo do exercício - - - - (2.068) (2.068)
 Ajustes de conversão - - - 22.557 - 22.557
 Total dos resultados abrangentes - - - 22.557 (2.068) 20.489
 Reserva para investimento e de capital de giro - - (2.068) - 2.068 -
Em 31 de dezembro de 2024 75.000 4.961 12.176 71.381 - 163.518
As notas explicativas da administração são parte integrante das demontrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 Controladora e Consolidado
        Nota    2024    2023
Prejuízo do exercício  (2.068) (4.600)
Itens que podem ser reclassificados posteriormente  
 para a demonstração do resultado
 Ajustes de conversão 10 22.557 (5.830)
 Itens reconhecidos diretamente  
 no patrimônio líquido  22.557 (5.830)
Total do resultado abrangente do exercício  20.489 (10.430)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demontrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

beis descritas a seguir de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. As alterações aos pronunciamentos 
contábeis que entraram em vigor em 1º de janeiro de 2024 e que não tiveram qualquer impac-
to material nas divulgações ou nos valores apresentados nestas demonstrações financeiras 
são: • Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao CPC26(R1)/
IAS01). • Passivos não circulantes com cláusulas restritivas (alterações ao CPC26(R1) / IAS01). • 
Passivo de arrendamento em uma venda e arrendamento posterior (alterações ao CPC06(R1)/
IFRS16). 3.1. Caixa e equivalentes de caixa e investimentos financeiros: Caixa e equivalen-
tes de caixa compreendem numerários em trânsito, depósitos bancários e outros investimen-
tos com alta liquidez e vencimentos originais de até 90 dias a partir da data da contratação e 
sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Os recursos aplicados que não atendem a 
definição de caixa e equivalentes de caixa são apresentados como investimentos financeiros. 
3.2. Instrumentos financeiros Classificação, mensuração subsequente e desreconheci-
mento: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a seguinte categoria: mensurados 
ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no seu 
reconhecimento inicial. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia modifique o modelo de negócios para a 
gestão desses ativos financeiros, e neste caso, todos os ativos afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é desreconhecido quando: a) os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ati-
vo expiram; ou b) transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa sobre um 
ativo financeiro em uma transação em que: substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro ou a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e não detém o controle sobre o 
ativo financeiro. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na 
data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros. Os ativos financeiros são baixados quando os direi-
tos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos. 
Neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido significativamente todos os ris-
cos e benefícios do ativo. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. a) 
Mensurados ao custo amortizado: A Companhia classifica ativos financeiros como mensura-
dos ao custo amortizado somente se os ambos os critérios forem atendidos: • Ativo financeiro 
é mantido dentro de modelo de negócio cujo objetivo seja receber os fluxos de caixa contratu-
ais; e • Os termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A Companhia 
possui títulos privados, sendo classificados como custo amortizado e que compreendem con-
tas a receber de clientes, de partes relacionadas e demais contas a receber. 3.3. Investimentos: 
Os investimentos são avaliados na Controladora pelo método da equivalência patrimonial. A 
participação da Companhia no resultado da sociedade Controlada é reconhecida no resultado 
do exercício como receitas (despesas) operacionais. No caso da variação cambial de investi-
mentos no exterior, que apresentam moeda funcional diferente da Companhia, as variações no 
valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial são registradas em 
ajustes acumulados de conversão, no patrimônio líquido e somente serão levados ao resultado 
do exercício quando o investimento for vendido ou baixado para perda. Para o cálculo da equi-
valência patrimonial, os lucros não realizados nas operações com a Controlada são integral-
mente eliminados nas operações de vendas da Controlada para a Controladora. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os lucros não realizados, mas somente na 
extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável (impairment). 
Os lucros não realizados nas vendas da Controladora para sua Controlada são eliminados no 
resultado da Controladora nas contas de vendas e custos entre partes relacionadas. Quando 
necessário, as práticas contábeis da Controlada são alteradas para garantir consistência com as 
práticas adotadas pela Controladora. 3.4. Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente na Controladora são calculados com base 
nas alíquotas de 15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente mensal 
de R$ 20 para impostos de renda, 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o 
lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável anual. O imposto de renda e contribuição social dife-
ridos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributa-
ção, bem como para prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. A mensuração 
do imposto de renda e contribuição social diferidos reflete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera, ao final do exercício de elaboração das 
demonstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O 
imposto de renda e contribuição social diferidos são mensurados com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alí-
quotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de elaboração das 
demonstrações financeiras. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as con-
sequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou li-
quidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 
certos contidos na legislação vigente forem atendidos. 3.4.2. Incerteza sobre tratamento de 
tributos sobre o lucro: A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regu-
lamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Se for provável que as autoridades 
fiscais aceitem a posição assumida pela Companhia, os valores registrados nas demonstrações 
financeiras são consistentes com a escrituração fiscal e, portanto, nenhuma incerteza é refleti-

da na mensuração dos tributos sobre o lucro correntes ou diferidos. Caso não seja provável, 
uma provisão, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais, é consti-
tuída. 3.5. Imobilizado: Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de deprecia-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). 
Os custos subsequentes são capitalizados somente quando é provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos e que possam ser mensurados com segurança. 
A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada para o ativo (nota 
11). Segue abaixo resumo da descrição dos principais itens que compõem o ativo imobilizado: 
a) Benfeitorias em imóveis de terceiros - compreendem obras em instalações de terceiros 
em áreas produtivas e administrativas. b) Móveis e utensílios - compreendem principalmente 
a mobiliários e utensílios utilizados nas áreas produtivas e administrativas. c) Computadores e 
periféricos - compreendem aos equipamentos de informática utilizados principalmente no 
processo produtivo e administrativo. d) Máquinas e Equipamentos - compreendem princi-
palmente à equipamentos de medição para o laboratório de radiofrequência (RF). 3.6. Intan-
gível: a) Softwares: É composto por programas para computadores (softwares), que são capi-
talizados e amortizados ao longo de sua vida útil estimada. Os gastos associados ao 
desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na medida 
em que são incorridos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, 
controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores 
que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. b) Desenvolvi-
mento: É composto por gastos incorridos no desenvolvimento interno de tecnologias espa-
ciais críticas (subsistemas) para satélites, e do nanossatélite VCUB, que tem por objetivo validar 
os subsistemas desenvolvidos. O critério para amortização dos subsistemas e do nanossatélite, 
irá considerar o peso (kg) e a quantidade das plataformas de satélite: Micro e Nano. Os gastos 
com pesquisas são reconhecidos como despesas quando incorridos. 3.7. Redução ao valor 
recuperável (impairment) de ativos não circulantes: Os ativos intangíveis que ainda não es-
tão sendo amortizados, são testados anualmente para identificar eventual necessidade de re-
dução ao valor recuperável (impairment) ou com maior frequência se eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em 
uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. 3.8. Arrendamen-
to: a) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece ativos de direito de uso na data de 
início da locação (ou seja, a data em que o ativo está disponível para uso). Os ativos de direito 
de uso são mensurados pelo custo, deduzido de qualquer depreciação ou perdas por redução 
ao valor recuperável e ajustado para qualquer reavaliação dos passivos de arrendamento. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor do passivo de arrendamento reconhecido, os 
custos diretos iniciais incorridos menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados pelo método linear considerando o prazo de locação 
e a intenção da Companhia em opções de renovação, baseado na melhor estimativa em cada 
data de reporte. Ativos de direitos de uso estão sujeitos ao teste de valor recuperável (impair-
ment) se houver evidências de que seu valor contábil pode estar superior ao valor recuperável. 
As despesas com depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidas como despesas ope-
racionais nas demonstrações do resultado do exercício. b) Passivos de arrendamento: Os 
contratos de arrendamento da Companhia referem-se ao prédio onde a Visiona está instalada 
e ao arredamento de aeronave e radar da sua acionista Embraer SA. Os prazos desses contratos 
variam entre 3 e 4 anos e as taxas de desconto aplicadas são de 11,12% a.a e 10,21% a.a respec-
tivamente. Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos fixos de arrendamento a serem 
feitos durante o prazo da locação mensurado com base no contrato e em opções de renovação. 
Os pagamentos da locação incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrenda-
mento a receber. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de índice ou 
taxa são reconhecidos como despesa no período em que o evento ou condição que aciona o 
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pagamento ocorre. Ao calcular o valor presente dos pagamentos de arrendamento, a Compa-
nhia usa a taxa incremental de empréstimo. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. O passivo de arrendamento é remen-
surado quando há uma alteração no prazo da locação, nos pagamentos fixos da locação ou 
uma mudança na avaliação para comprar o ativo subjacente. Os juros são reconhecidos na ru-
brica de receitas (despesas) financeiras, líquidas nas demonstrações do resultado do exercício. 
(i) Determinação do prazo de arrendamento: A Companhia determina o prazo do contrato como 
o prazo não cancelável de arredamento, acrescido de qualquer período coberto por uma op-
ção de renovação, se for razoavelmente certo que seja exercido, ou quaisquer opções para 
rescindir a locação, se é razoavelmente certo de não ser exercido. A Companhia tem a opção, 
sob alguns de seus arrendamentos, de manter os ativos para termos adicionais de três a cinco 
anos. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo exercer a opção de 
renovação, considerando todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para 
o exercício da renovação. A Companhia reavalia o prazo da locação se houver um evento ou 
alteração significativa em circunstâncias que está sob seu controle e afeta sua capacidade de 
exercer (ou não exercer) a opção de renovar (por exemplo, uma mudança na estratégia de ne-
gócios). (ii) Arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia 
aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de ativo de baixo valor (inferior a US$ 5 
mil) ou com prazo de contrato menor ou igual a 12 meses e que não contém uma opção de 
compra. Os pagamentos de arrendamento são reconhecidos como despesa pelo método line-
ar ao longo do prazo do arrendamento. 3.9. Ativos e passivos de contrato: Os ativos de con-
trato relacionam-se aos direitos da Companhia a contraprestação pelo trabalho concluído e 
não faturado na data das demonstrações financeiras principalmente dos contratos de desen-
volvimento, mensurados com base no percentual de conclusão do projeto e líquidos de adian-
tamentos de clientes recebidos e eventual perda esperada para créditos de liquidação duvido-
sa. Os ativos de contrato são transferidos para contas a receber de clientes quando os direitos 
tornam-se incondicionais, normalmente quando há a emissão da fatura. Os passivos de contra-
to correspondem, substancialmente, à diferença entre os valores faturados acumulados e os 
valores acumulados de receita. 3.10. Reconhecimento de receitas: As receitas de vendas são 
reconhecidas quando o controle dos bens ou dos serviços prometidos são transferidos ao 
cliente, isto é, quando todas as condições para reconhecimento são cumpridas A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. a) Reconhe-
cimento de receitas de contratos de longo prazo: As receitas de vendas e os seus custos re-
ferentes às operações caracterizadas como contrato de longo prazo são apropriados ao 
resultado à medida que o contrato avança, uma vez que a transferência de riscos e benefícios 
ocorre de forma contínua. Desta forma, o reconhecimento das receitas adotado, em acordo 
com as práticas e orientações recomendadas pelo CPC 47 para contratos longo prazo, baseia-
-se ao longo do tempo por meio do avanço físico definido conforme as melhores estimativas 
da Administração da Companhia. Para os contratos de venda de sensoriamento mais comple-
xos, com customizações e entrega de módulos que se intercalam, que dificultam a segregação 
do engajamento da mão de obra Visiona, bem como os custos dos fornecedores, a Companhia 
entende que para esses contratos o método de custo incorrido fornece as bases mais confiá-
veis para estimar o progresso dos contratos cujas receitas são reconhecidas ao longo do tem-
po. Para esses contratos, suas receitas são reconhecidas ao longo do tempo em valores equiva-
lentes à relação dos custos incorridos acumulados ao final do período de reporte dividido 
pelos custos estimados totais na conclusão, multiplicado pelo preço alocado menos a receita 
acumulada reconhecida no período de reporte anterior. A adequação do reconhecimento de 
receitas, relativas aos contratos de longo prazo é realizada com base nas melhores estimativas 
da Administração dos custos estimados totais, na medida em que se tornam evidentes. b) Re-
conhecimento de receitas em um momento específico: Os contratos que envolvem o forne-
cimento de licenças de uso de imagem como serviços de acervo e atualização com resolução 
espacial por meio de uma plataforma para visualização, download e análise de imagens altíssi-
ma, alta e média resoluções espaciais (“Plataforma integrada de imagens satélites multisenso-
res - WEBVIS”) possuem reconhecimento de receita em um momento específico do tempo, ou 
seja, quando os acessos são disponibilizados ao cliente. 3.11. Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados: Os custos dos produtos vendidos e serviços prestados consistem no custo 
dos equipamentos entregues, peças de reposição e serviços prestados, incluindo: a) Peças e 
componentes - substancialmente todos os custos de material adquiridos para a execução dos 
projetos. b) Mão de obra - compreendem salários e encargos sobre salários e são denomina-
dos em Reais. c) Serviços de terceiros - serviços contratados de terceiros para execução dos 
projetos. d) Depreciação - os ativos imobilizados da Companhia são depreciados pelo método 
linear, ao longo de sua vida útil, que varia entre três e dez anos. e) Amortização - os ativos in-
tangíveis são amortizados pelo método linear, ao longo de sua vida útil prevista para os ativos. 
3.12.  R eceitas e despesas financeiras, líquidas: As receitas e despesas financeiras são repre-
sentadas principalmente por rendimentos sobre aplicações financeiras e variações monetárias 
e cambiais ativas e passivas. 3.13. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram elaboradas pelo método indireto, partindo das informações contábeis. 
3.14. Dividendos: A política de pagamento de dividendos da Companhia consiste na distri-
buição dos dividendos mínimos assegurados pelo Estatuto Social. Tais valores correspondem a 
25% do lucro líquido da Companhia, ajustados nos termos da legislação vigente. 3.15. Benefí-
cios a empregados: A Companhia mantém um plano de assistência médica para seus funcio-
nários que, dadas suas características, constitui em benefício pós-emprego. Revisado anual-
mente através de estudos atuariais, não foi detectado, em 31 de dezembro de 2024, exposição 
de eventuais passivos atuariais, não sendo constituída provisão. Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento espera-
do caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse mon-
tante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estima-
da de maneira confiável. 3.16. Base de consolidação: a) Controladas: A Companhia controla 
uma entidade quando está exposta, ou tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras da Controlada são incluídas nas demonstra-
ções financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a 
data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da contro-
ladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. b) Perda de controle: Quando há perda de controle sobre uma Con-
trolada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos, qualquer participação de não-contro-
ladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa Controlada. 
Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a 
Companhia retém qualquer participação na antiga Controlada, essa participação é mensurada 
pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. c) Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações entre a Controladora e a Controlada e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas dessas transações são eliminadas. Lucros não realizados 
oriundos de transações com a Controlada registrada por equivalência patrimonial são elimina-
dos contra o investimento na proporção da participação da Companhia na Controlada. Perdas 
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas so-
mente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
3.17. Receitas Diferidas: Receitas diferidas compreendem substancialmente as subvenções 
governamentais recebidas pela Companhia. As subvenções governamentais são reconhecidas 
contrapondo aos gastos nos quais os recursos foram aplicados, dessa forma, devem ser reco-
nhecidas como receita na demonstração do resultado nos períodos ao longo dos quais a enti-
dade reconhece os custos relacionados à subvenção que são objeto de compensação, porém 
enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento da receita com subvenção na de-
monstração do resultado, a contrapartida da subvenção governamental registrada no ativo 
deve ser feita em conta específica do passivo. 4. Novas Normas Contábeis e interpretações 
ainda não efetivas: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para os exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis 
na preparação destas demonstrações financeiras. IFRS18 - Apresentação e Divulgação das 
Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o IAS1, equivalente ao CPC26(R1) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis, e se aplicará a períodos de relatórios anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: 
a. As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na 
demonstração de resultado, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financia-
mento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obri-
gadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das enti-
dades não mudará. b. As medidas de desempenho definidas pela administração são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações financeiras. c. Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entida-
des são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a de-
monstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indire-
to. Atualmente, a Companhia está no processo de avaliação de todos os impactos que as 
alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas. Outros norma-
tivos contábeis: Não se espera que os normativos contábeis, listados a seguir, tenham impac-
to ou impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. Aplicável a períodos 
de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025. a. Ausência de conversibilidade 
de moeda (alterações ao CPC02/ IAS21 e CPC37(R1)/IFRS 1). b. Equivalência patrimonial (altera-
ções ao CPC18(R3) / IAS28 e ICPC09). c. O CPC10 - Créditos de Carbono, Permissões de Emissão 
e Crédito de Descarbonização. Aplicável a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2026. d. Classificação e mensuração de instrumentos financeiros (alterações ao 
IFRS7 e IFRS9). e. Contratos de energia renovável (alterações ao IFRS7 e IFRS9). f. Ciclo de me-
lhorias anuais das normas IFRS. Aplicável a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2027. g. IFRS19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações. 
5. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
Caixa e bancos 1.318 1.553 3.721 2.707
Títulos privados (i) 104.548 134.110 104.548 134.110
Depósitos a prazo fixo (ii) 376 356 376 356
 106.242 136.019 108.645 137.173
(i) Aplicações em Certificados de Depósito Bancário (CDB’s), emitidos por instituições finan-
ceiras no Brasil, disponível para resgate em até 90 dias sem impacto na remuneração contra-
tada. (ii) Depósitos a prazo fixo em dólares junto a instituições financeiras.
6. Investimentos financeiros:             Consolidado     Consolidado
                              2024     31.12.2023
Investimentos Custo Amortizado Custo Amortizado
Depósito a prazo fixo (i) 90.226 76.797
 90.226 76.797
(i) Depósitos a prazo fixo em dólares junto a instituições financeiras, com vencimento supe-
rior a 90 dias a partir da data da contratação. As taxas de juros nominais em 31 de dezembro 
de 2024, relacionadas aos investimentos financeiros efetuados em dólar, foram de 5,26% a.a. 

(6,14% a.a. em 31 de dezembro de 2023). 7. Contas a receber e contas a receber partes 
relacionadas: O saldo do contas a receber refere-se a prestação de serviços de sensoriamen-
to remoto por satélite, representação e comercialização e serviços de SATCOM. O saldo de 
contas a receber partes relacionadas refere-se aos valores faturados para a Telecomunicações 
Brasileiras S.A. Telebras e Embraer S.A., conforme NE 19.3.
  Controladora   Consolidado 
 Nota         2024    2023    2024    2023
Contas a receber  1.800 673 2.676 1.353
Contas a receber - partes relacionadas 19.3 586 381 9.154 381
 2.386 1.054 11.830 1.734
8. Outros ativos:  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
WIP de serviços (i) 1.257 597 2.917 1.041
Adiantamento de fornecedores (ii) 11.178 640 11.178 640
Depósito judicial (iii) 250 227 250 227
Despesas pagas antecipadamente 118 202 118 202
Adiantamentos a empregados - 177 - 177
Outras 19 18 19 19
 12.822 1.861 14.482 2.306
Circulante 12.572 1.596 14.232 2.042
Não circulante 250 265 250 264
(i) Os valores apresentados na Controladora correspondem a serviços prestados que estão 
aguardando conclusão da etapa para o reconhecimento do custo. Os valores apresentados no 
consolidado referem-se, substancialmente, aos custos de serviço da extensão da garantia para 
o Segmento Terrestre SGDC, cujo custo será reconhecido ao longo do tempo juntamente com a 
receita. (ii) Refere-se substancialmente a adiantamento de fornecedor exterior referente ao pro-
jeto SATVHR. (iii) Refere-se a depósito decorrente de processo judicial, onde existe um passivo 
constituído, Nota 22. 9. Imposto de renda e contribuição social: 9.1. Saldos de ativo e passivo: 
9.1.1. Ativo:  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
Imposto sobre a renda retido na fonte/ 
 contribuições sociais retidas na fonte (i) 3.312 3.943 6.617 6.371
Total 3.312 3.943 6.617 6.371
(i) Para os créditos da linha Imposto sobre a Renda Retido na Fonte/Contribuições Sociais Re-
tidas na Fonte, os valores referem-se as retenções realizadas durante o ano de 2024 das notas 
fiscais de faturamento, que apenas no encerramento do ano serão transferidos para as contas 
de saldo negativo e seguirão o mesmo fluxo dos créditos da linha IRPJ/CSSL.
9.1.2. Passivo:  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
Imposto de renda e contribuição social - - 3.957 2.775
 - - 3.957 2.775
9.2. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social:
  Controladora   Consolidado 
Prejuízo antes da provisão para imposto         2024    2023    2024    2023
 de renda e contribuição social (2.068) (4.605) (388) (2.865)
Despesa de imposto de renda e contribuição  
 social às alíquotas aplicáveis no Brasil - 34% 703 1.566 132 974
 Tributação do Lucro das Controladas no Exterior (2.762) (730) (2.762) (730)
 Efeito da moeda funcional sobre a base tributária  
  e societária dos itens não monetários - - 63 (34)
 Diferença de aliquota - - 657 639
 Equivalência patrimonial 1.829 1.753 - -
Imposto Diferido não reconhecido - prejuízo fiscal 888 672 888 672
 Demais créditos fiscais não reconhecidos  
  (diferenças temporárias) 80 (15) 80 (15)
 Outras diferença entre as bases: contabil e fiscal (11) 21 (11) 21
 Impairment (741) (2.300) (741) (2.300)
 Outros (Despesas Indedutível, redutor adicicional IR) 14 (962) 14 (962)
 (703) (1.561) (1.812) (2.709)
Receita (despesa) de imposto de renda e  
 contribuição social na demonstração do resultado - 5 (1.680) (1.735)
Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição  
 Social sobre o Lucro Liquido corrente - 5 (1.680) (1.735)
Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição  
 Social sobre o Lucro Liquido diferido - - - -
Alíquota efetiva do imposto de renda  
 e contribuição social 0% 0% -434% -61%
9.3. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos:  Controladora   Consolidado 
  2024   2023 
 Ativo  Movi- Ativo Movi-
 Diferido mentação Diferido mentação
Prejuízo fiscal 1.925 (888) 2.812 (672)
Diferenças temporárias 976 (80) 1.055 15
Diferenças entre as bases: contábil x fiscal 59 11 48 (21)
Impairment 17.194 741 16.453 2.300
 20.154 216 20.368 1.622
A Companhia não reconheceu o imposto diferido ativo de R$ 20.154 e o montante de R$ 216 
do período no seu resultado, referente às diferenças temporárias, prejuízo fiscal e diferenças 
entre as bases contábil e fiscal, pois, com base na projeção de resultados futuros, não há ex-
pectativa de realização. 10. Investimentos: Os investimentos reconhecidos na Controladora 
referem-se a Visiona Internacional B.V., uma sociedade limitada, constituída na Holanda, em 
30 de julho de 2013, com participação de 100% no capital social.
 Participação no  Total dos Total dos Patrimônio Lucro do
 capital social %   ativos   passivos   líquido   exercício
Visiona International B.V. 100,00 110.728 4.853 105.875 5.382
Segue abaixo, movimentação do investimento da Controlada Visiona International B.V.:
  Equiva- Ajustes  Total de
  lência acum. de Divi- investi-
 Capital    patrimonial    conversão    dendos    mentos
Em 31 de dezembro de 2022 237 185.771 54.654 (162.053) 78.609
 Equivalência patrimonial - 5.157 - - 5.157
 Ajustes de conversão - - (5.830) - (5.830)
Em 31 de dezembro de 2023 237 190.928 48.824 (162.053) 77.936
 Equivalência patrimonial - 5.382 - - 5.382
 Ajustes de conversão - - 22.557 - 22.557
Em 31 de dezembro de 2024 237 196.310 71.381 (162.053) 105.875
11. Imobilizado: A vida útil por classe de imobilizado em 31 de dezembro de 2024 é de-
monstrada a seguir:
Classes de ativo           Vida útil média (anos)
Computadores e periféricos 4
Móveis e utensílios 10
Benfeitoria em imóveis de terceiros 3,25
Máquinas e equipamentos 10
O saldo reconhecido como imobilizado na Controladora é o mesmo no Consolidado.
    Benfeito- Imobili-
 Máquinas  Compu-  rias em zações
 e equipa- tadores e Móveis e imóveis de em anda-
Custo do imobilizado      mentos periféricos utensílios   terceiros   mento   Total
Saldo em 31.12.2022 3.857 1.290 449 1.134 133 6.863
 Adições 15 320 33 - 37 405
 Baixas (2) - - - - (2)
 Reclassificações - - 17 113 (170) (40)
Saldo em 31.12.2023 3.870 1.610 499 1.247 - 7.226
 Adições 637 32 - - 234 903
 Reclassificações 2 - - - (2) -
Saldo em 31.12.2024 4.509 1.642 499 1.247 232 8.129
Depreciação acumulada
Saldo em 31.12.2022 (2.145) (923) (369) (1.127) - (4.564)
 Depreciação (385) (177) (23) (34) - (619)
Saldo em 31.12.2023 (2.530) (1.100) (392) (1.161) - (5.183)
 Depreciação (440) (244) (19) (37) - (740)
Saldo em 31.12.2024 (2.970) (1.344) (411) (1.198) - (5.923)
Imobilizado líquido contábil
em 31.12.2023 1.340 510 107 86 - 2.043
em 31.12.2024 1.539 298  88  49  -  2.206
12. Intangível: A amortização linear dos softwares se dará em 3 anos e o saldo reconhecido 
na Controladora é o mesmo no Consolidado.
Custo do intangível     Software     Desenvolvimento     Total
Saldo em 31.12.2022 2.173 41.634 43.807
 Adições 1.568 6.766 8.334
 Reclassificações 40 - 40
Saldo em 31.12.2023 3.781 48.400 52.181
 Adições 715 2.179 2.894
Saldo em 31.12.2024 4.496 50.579 55.075
Amortização acumulada
Saldo em 31.12.2022 (2.173) (41.634) (43.807)
 Amortizações (88) - (88)
 Impairment (i) - (6.766) (6.766)
Saldo em 31.12.2023 (2.261) (48.400) (50.661)
 Amortizações (899) - (899)
 Impairment (i) - (2.179) (2.179)
Saldo em 31.12.2024 (3.160) (50.579) (53.739)
Intangível líquido contábil
Em 31.12.2023 1.520 - 1.520
Em 31.12.2024 1.336 - 1.336
(i) Maiores detalhes na nota explicativa nº 13. 

13. Redução de valor recuperável dos ativos (impairment): Em 2024 os gastos com desen-
volvimento do Satélite VCUB, investimento estratégico no contexto de negócio da Compa-
nhia, foram capitalizados e o seu custo reduzido à zero simultaneamente aos investimentos. 
Para o valor contábil relacionado ao ativo intangível desenvolvimento até 31 de dezembro 
de 2024 foi reconhecida a perda por impairment no montante de R$ 50.579 (R$ 48.400 em 31 
de dezembro de 2023) em virtude de não ser provável benefícios econômicos futuros. Essa 
perda foi registrada em “ Outras despesas operacionais, líquidas” na demonstração do resul-
tado. Para os demais ativos que estão sujeitos à amortização não foi identificado indicadores 
que o valor contábil pode não ser recuperável e, consequentemente, não teve a necessida-
de de verificação de impairment. 14. Direito de uso e passivos de arrendamento: O saldo 
reconhecido de direito de uso e passivos de arrendamento na Controladora é o mesmo no 
Consolidado. A seguir, são apresentados os valores contábeis dos ativos e passivos de arren-
damento do direito de uso durante o período:
  Computadores Outros  Passivo de
 Edifícios    e periféricos    Bens    Total    Arrendamento
Saldo em 31.12.2022 46 23 - 69 152
 Adições 770 - 83 853 853
 Depreciação (210) (23) (83) (316) -
 Juros de arrendamento - - - - 41
 Valor pago 84 - - 84 -
Saldo em 31.12.2023 690 - - 690 701
 Adições - - 240 240 240
 Depreciação (194) - (77) (271) -
 Juros de arrendamento - - - - 89
 Valor pago - - - - (330)
Saldo em 31.12.2024 496 - 163 659 700
Circulante     294
Não circulante     406
15. Fornecedores:  Controladora   Consolidado 
 Nota         2024    2023    2024    2023
Fornecedor exterior 948 444 1.070 1.283
Fornecedor nacional 177 151 178 151
Fornecedores partes relacionadas 19.4 2.418 1.959 2.418 1.959
 3.543 2.554 3.666 3.393
16. Contas a pagar e contas a pagar partes relacionadas:
  Controladora   Consolidado 
 Nota         2024    2023    2024    2023
Provisão férias 1.642 1.533 1.642 1.533
Provisão PLR e RVS 1.406 1.365 1.406 1.365
Provisão e encargos sobre férias 579 541 579 541
Coexecutores (i) 17.562 29.744 17.562 29.744
Credores diversos 73 296 73 296
Contas a pagar partes relacionadas 19.4 - - 129 126
 21.262 33.479 21.391 33.605
(i) A FINEP assinou um termo de outorga junto com a Visiona Tecnologia Espacial S.A., e com 
cinco empresas coexecutoras, para o desenvolvimento de um satélite de pequeno porte de 
observação de alta resolução com capacidade de coleta de dados. A Visiona é a beneficiária 
principal da subvenção, recebe o valor total do recurso em conta bancária exclusiva e tem 
a obrigação de repassar este valor para as co-executoras do projeto. Portanto, esse saldo 
refere-se aos recursos da Subvenção FINEP que devem ser transferidos para as empresas co-
executoras a medida em que os gastos ocorrerem.
17. Impostos e encargos sociais a recolher:  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
PIS e COFINS 266 90 266 90
IRRF 457 367 457 367
INSS 331 324 331 324
FGTS 123 117 123 117
Outros 108 31 108 31
 1.285 929 1.285 929
18. Ativos e passivos de contrato: Os valores dos ativos e passivos de contrato correspondem 
à diferença entre os valores faturados acumulados e os valores acumulados de receita reconhe-
cidos, principalmente, dos contratos com reconhecimento de receitas ao longo do período. 
18.1. Controladora:  2024 
 Faturamento Receita bruta  Passivos de Ativos de
    acumulado    reconhecida    contrato    contrato
SGDC operações assistida (i) 3.666 3.666 - -
Serviços de Sensoriamento  
 Remoto e SATCOM 16.526 13.229 3.333 38
 20.192 16.895 3.333 38
  2023 
 Faturamento Receita bruta  Passivos de Ativos de
    acumulado    reconhecida    contrato    contrato
SGDC operações assistida (i) 2.596 2.596 - -
Serviços de Sensoriamento  
 Remoto e SATCOM 12.480 9.549 3.442 524
 15.076 12.145 3.442 524
18.2. Consolidado:  2024 
 Faturamento Receita bruta  Passivos de Ativos de
    acumulado    reconhecida    contrato    contrato
SGDC operações assistida (i) 3.666 3.666 - -
SGDC Segmento solo (ii) 10.155 13.819 - 3.664
Serviços de Sensoriamento  
 Remoto e SATCOM 26.106 22.165 3.941 -
 39.927 39.650 3.941 3.664
  2023 
 Faturamento Receita bruta  Passivos de Ativos de
    acumulado    reconhecida    contrato    contrato
SGDC operações assistida (i) 2.596 2.596 - -
SGDC Segmento solo (ii) 20.901 21.556 - -
Serviços de Sensoriamento  
 Remoto e SATCOM 17.993 14.570 3.918 1.149
 41.490 38.722 3.918 1.149
(i) Referente ao contrato n° 105/2013/1100 TB: prestação de serviços de suporte à operação, 
presenciais e remotos, e gestão de manutenção do sistema de solo do SGDC. Em junho de 2022 
foi assinado o décimo segundo termo aditivo, com duração de dois anos, sendo que o primeiro 
faturamento e reconhecimento de receita ocorreu a partir do mês de julho de 2022. (ii) Referente 
ao Contrato n° 105/2013/1100-TB: extensão do prazo de cobertura de garantia dos itens con-
tratados do sistema de solo. 19. Partes relacionadas: São transações realizadas entre a Con-
troladora e sua subsidiária direta, Visiona International B.V., ou acionistas diretos, Embraer De-
fesa e Segurança Participações S.A., Embraer S.A. e Telecomunicações Brasileiras S.A. Telebrás.
19.1. Dividendos a pagar:  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
Dividendos a pagar - partes relacionadas 11.135 11.135 11.135 11.135
Total Não Circulante 11.135 11.135 11.135 11.135
Foi deliberado pelas acionistas em 14 de dezembro de 2015 através da AGE manter os di-
videndos relativos ao exercício de 2014 como dividendos a pagar até a assinatura de um 
contrato de integração de um novo satélite. Considerando que ainda não houve assinatura 
de um novo contrato de satélite foi mantido o saldo de dividendos a pagar no não circulante.
19.2. Dividendos recebidos: Não houve recebimento de dividendos no período. 19.3. Con-
tas a receber: Em 31 de dezembro de 2024 o saldo a receber de partes relacionadas refere-se as 
faturas com a Embraer SA relacionadas a prestação de serviço de sensoriamento remoto e aos 
valores faturados para a Telecomunicações Brasileiras S.A Telebras oriundos do aditivo contra-
tual de extensão do prazo de cobertura de garantia dos itens contratados do sistema de solo. 
  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
Embraer S.A. 586 381 586 381
Telecomunicações Brasileiras S.A. - - 8.568 -
 586 381 9.154 381
19.4. Fornecedores e contas a pagar: O saldo de fornecedores e contas a pagar - partes 
relacionadas apurado em 31 de dezembro de 2024 entre empresas do grupo era de R$ 2.547 
(R$ 2.085 em 31 de dezembro de 2023) e referem-se a despesas com serviço de suporte em 
TI a ser pago a Tempest no valor de R$ 7, a despesas compartilhadas das atividades de apoio 
administrativo, fiscal e contábil, a ser pago para a Embraer S.A. no valor de R$ 2.411 (R$ 1.959 
em 31 de dezembro de 2023) e para a Embraer Netherlands B.V, que é uma controlada da 
Embraer SA, no valor de R$ 129 (R$ 126 em 31 de dezembro de 2023).
  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
Contas a pagar partes relacionadas - - 129 126
Fornecedores partes relacionadas 2.418 1.959 2.418 1.959
 2.418 1.959 2.547 2.085
19.5. Receitas: As receitas líquidas da Companhia em 31 de dezembro de 2024 referem-se à 
Telebrás, pela execução dos aditivos contratuais de prestação de serviços de suporte à ope-
ração, presenciais e remotos, e gestão de manutenção do sistema de solo do SGDC e o de 
extensão do prazo de cobertura de garantia dos itens contratados do sistema de solo, e aos 
valores faturados para a Visiona Internacional B.V. e Embraer SA.
  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
Embraer S.A. 546 18 546 18
Telecomunicações Brasileiras S.A. 994 1.477 12.293 12.268
Visiona International B.V. 131 119 - -
 1.671 1.614 12.839 12.286
19.6. Remuneração do pessoal chave da administração: São consideradas pessoas chave 
da administração os membros da diretoria estatutária e do Conselho de Administração, que 
durante o período de janeiro a dezembro de 2024 receberam benefícios de curto prazo (orde-
nados, salários, participação nos lucros, bônus e indenização) no valor de R$ 2.136 (R$ 2.453 
no exercício findo de 31 de dezembro de 2023).
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20. Receitas diferidas: Controladora e Consolidado
     2024    2023
Subvenção FINEP (i)  29.443 29.590
Receitas diferidas outros  160 232
  29.603 29.822
Circulante  29.514 29.661
Não circulante  89 161
(i) Em maio de 2023 foi assinado Termo de Outorga entre a Financiadora de Estudos e Projetos 
(“FINEP”), a Visiona, como proponente do projeto, e mais cinco empresas coexecutoras, para o 
desenvolvimento de um satélite de pequeno porte de observação da Terra de alta resolução. 
O valor do fomento será desembolsado pela FINEP em seis parcelas ao longo de três anos. O 
valor constante nessa rubrica refere-se ao montante correspondente a proponente Visiona e 
está alocado no circulante, pois, o recebimento e utilização do recurso estão associados ao 
cronograma das atividades do projeto que estão distribuídos em bases semestrais durante 
os três anos, portanto, o saldo de 31 de dezembro de 2024 será consumido no curto prazo. O 
valor das coexecutoras está informado na NE 16. 21. Instrumentos financeiros: 21.1. Instru-
mentos financeiros por categoria: 21.1.1. Controladora
  2024 
Ativos Nota Custo Amortizado   Total
Caixa e equivalentes de caixa 5 106.242 106.242
Contas a receber e contas a receber partes relacionadas 7 2.386 2.386
Ativos de contrato 18 38 38
  108.666 108.666
Passivos
Fornecedores e fornecedores partes relacionadas 15 e 19.4 3.543 3.543
  3.543 3.543
  2023 
Ativos Nota Custo Amortizado   Total
Caixa e equivalentes de caixa 5 136.019 136.019
Contas a receber e contas a receber partes relacionadas 7 1.054 1.054
Ativos de contrato 18 524 524
  137.597 137.597
Passivos
Fornecedores e fornecedores partes relacionadas 15 e 19.4 2.554 2.554
  2.554 2.554
21.1.2. Consolidado:  2024 
Ativos Nota Custo Amortizado   Total
Caixa e equivalentes de caixa 5 108.645 108.645
Investimentos financeiros 6 90.226 90.226
Contas a receber e contas a receber partes relacionadas 7 11.830 11.830
Ativos de contrato 18 3.664 3.664
  214.365 214.365
Passivos
Fornecedores e fornecedores partes relacionadas 15 e 19.4 3.666 3.666
  3.666 3.666
  2023 
Ativos Nota Custo Amortizado   Total
Caixa e equivalentes de caixa 5 137.173 137.173
Investimentos financeiros 6 76.797 76.797
Contas a receber e contas a receber partes relacionadas 7 1.734 1.734
Ativos de contrato 18 1.149 1.149
  216.853 216.853
Passivos
Fornecedores e fornecedores partes relacionadas 15 e 19.4 3.519 3.519
  3.519 3.519
21.2. Valor justo de instrumentos financeiros: Os valores contábeis dos ativos e passivos 
financeiros mensurados ao custo amortizado pela Companhia, incluindo caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber, ativos de contrato e fornecedores, aproximam-se de seu valor 
justo, conforme aplicação de metodologias que a Companhia julga apropriada para melhor 
avaliar cada tipo de instrumento. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia somente tinha 
sob seu poder instrumentos financeiros classificados como “Nivel 2”: Nível 2: preços utiliza-
dos são diferentes dos preços cotados em mercados com liquidez elevada incluídos no Nível 
1, porém que sejam diretas ou indiretamente observáveis na data do reporte. Nível 2 inclui 
instrumentos financeiros valorizados utilizando algum tipo de modelagem ou de outra me-
todologia de valorização. Estes são modelos padronizados de mercado que são amplamente 
utilizados por outros participantes, que consideram diversas premissas, inclusive preços fu-
turos de commodities, valores no tempo, fatores de volatilidade e preços atuais de mercado 
e contratuais para os instrumentos subjacentes, bem como quaisquer outras medições eco-
nômicas relevantes. Praticamente todas estas premissas podem ser observadas no mercado 
ao longo do prazo do instrumento em questão, derivados a partir de dados observáveis ou 
substanciadas por níveis que possam ser observados onde são executadas transações no 
mercado. Instrumentos que se enquadram nesta categoria incluem derivativos não nego-
ciados em bolsas, tais como contratos de swap ou futuros e opções de balcão. 21.3. Gestão 
de riscos financeiros: A natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente 
monitoradas e gerenciadas pela Diretoria da Companhia. Os procedimentos de gestão da 
Companhia proporcionam o acompanhamento de forma consolidada dos resultados finan-
ceiros e dos impactos no fluxo de caixa. 21.3.1. Gestão de capital: Ao administrar seu capital, 
a Companhia busca salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, monitorando os seus níveis de capital de 
giro líquido. 21.3.2. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de uma operação negociada 
entre as contrapartes de não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro 
ou na negociação de venda ao cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais e nos depósitos mantidos em 
bancos e outros investimentos em instrumentos financeiros com instituições financeiras. Cai-
xa e equivalentes de caixa e Investimentos financeiros: O risco de crédito dos saldos de caixa 

e equivalentes de caixa e dos investimentos financeiros que é administrado pela Diretoria 
Financeira da Companhia em conformidade com a política financeira e de gestão de risco do 
grupo. O limite de crédito das contrapartes é monitorado de forma a não ultrapassar o limite 
estabelecido mitigando eventuais prejuízos gerados pela falência de uma contraparte, assim 
como as transações são realizadas com contrapartes avaliadas como investment grade por 
agências de rating (Fitch, Moody’s e Standard and Poor’s). O Comitê de Gestão Financeira 
auxilia a Diretoria Financeira a examinar e revisar as operações realizadas com contrapartes. 
Em 31 de dezembro de 2024, todos os saldos de investimentos financeiros classificados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado 
são considerados de baixo risco de crédito e estão em compliance. Essa definição está alinha-
da com a política financeira e de gerenciamento de riscos da Companhia. 21.3.3. Risco de 
liquidez: É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre 
os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em reais e em 
dólares, são estabelecidas projeções baseadas em contratos e premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Companhia, dado isso, possíveis 
descasamentos são detectados com antecedência permitindo que a Companhia adote medi-
das de mitigação, sempre buscando diminuir o risco e o custo financeiro. A Companhia tem 
fluxos de caixa positivos e liquidez suficiente para fazer frente às obrigações atuais e futuras. 
21.3.4. Risco de mercado: a. Risco com taxa de juros: Consiste na possibilidade da Compa-
nhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros fazendo com que au-
mentem as despesas financeiras relativas a passivos sujeitos à juros flutuantes, que reduzam 
os rendimentos dos ativos sujeitos a juros flutuantes e/ou quando da flutuação do valor justo 
na apuração de preço de ativos ou passivos, que estejam marcados a mercado, e que sejam 
corrigidos com taxas pré-fixadas. As principais linhas das demonstrações financeiras sujeitas 
a risco com taxa de juros são: Caixa e equivalentes de caixa Como medida de proteção para 
os riscos desta natureza, a Companhia adotou a contratação de aplicações financeiras com 
taxas pré-fixadas e negociadas no momento da aplicação. As receitas financeiras apuradas no 
período já refletem o efeito de marcação a mercado dos ativos que compõem as carteiras de 
investimento no Brasil e no exterior. A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no 
resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:
 Fator de  Valor de Mercado Cenário Provável
       Risco    em 31/12/2024    (variação)
Aplicações Financeiras CDI 104.924 19.430
Taxas Consideradas CDI 12,15% 14,40%
Variação % entre CDI atual e estimado   18,52%
Variação no montante   19.430
Montante final após efeito da variação   124.355
b. Risco com taxa de câmbio: A Companhia adota o real como moeda funcional de seus 
negócios. Como consequência, as operações da Companhia expostas ao risco de variação 
cambial são, majoritariamente, as operações denominadas em dólares referentes à contratos 
com fornecedores de equipamentos e prestadores de serviços firmados pela Controladora, 
bem como os ativos e passivos da Controlada. A proteção de riscos cambiais sobre posições 
ativas e passivas, adotada pela Companhia, está substancialmente baseada na busca pela 
manutenção do equilíbrio de ativos e passivos sujeitos à variação cambial indexados em cada 
moeda e na gestão diária das operações de compra e venda de moeda estrangeira visando 
assegurar que, na realização das transações contratadas, esse hedge natural efetivamente se 
materialize. Essa medida minimiza o efeito da variação cambial sobre ativos e passivos já con-
tratados, mas não protege o risco de flutuação dos resultados futuros em função da aprecia-
ção ou depreciação do dólar. A Companhia, em determinadas condições de mercado, pode 
decidir proteger possíveis descasamentos futuros de despesas ou receitas em outras moedas 
com o intuito de minimizar a variação cambial futura implícita no resultado da Companhia. 
22. Provisões diversas: (i) Contingências: A provisão fiscal, constituída no valor de R$ 250 
se refere à multa no processo de desembaraço aduaneiro, já recolhido por meio de depósito 
recursal (registrado em outros ativos) e está sendo acompanhada pelo departamento jurídico 
através do Mandado de Segurança 0000362-45.2016.4.03.6103 (R$ 227 no exercício findo em 
31 de dezembro de 2023). A Administração, consubstanciada a opinião de seus assessores 
legais internos e externos, não constitui provisão contábil para outros processos em curso, 
nos quais a Companhia figura no pólo passivo, pois nenhum dos processos contra a Visiona 
Tecnologia Espacial S.A. tem chance provável de perda. Com relação aos processos em que a 
Visiona Tecnologia Espacial S.A. figura como ré, e que são avaliados pela área jurídica como 
grau de risco de perda possível o valor total estimado é de R$ 3.980 (R$5.670 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023). (ii) Outras provisões: A Companhia possui registrado 
em 31 de dezembro de 2024 outras provisões no valor de R$ 664 (R$ 643 no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023). 23. Patrimônio líquido: 23.1. Capital social: O capital social 
subscrito da Companhia é dividido em 75.000 ações ordinárias. A participação no capital 
social da Visiona está dividida entre a Embraer Defesa e Segurança Participações S.A., que 
detém uma participação de 51%, equivalente a 38.250 ações, e a Telecomunicações Brasi-
leiras S.A. - Telebrás, que detém uma participação de 49%, equivalente 36.750ações. 23.2. 
Reserva de lucros: 23.2.1. Reserva legal: Constituída anualmente com destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social ou 30% no somatório dessa reserva 
e reservas de capital. 23.2.2. Distribuição de dividendos: De acordo com as disposições 
estatutárias, cada ação corresponde à um voto nas Assembléias Gerais, sendo assegurado 
aos acionistas um dividendo minimo obrigatório de 25% do lucro líquido de cada exercício 
ajustado nos termos da legislação societária e do estatuto social. 23.2.3. Reserva para in-
vestimento e de capital de giro: Esta reserva tem a finalidade de: (i) assegurar recursos para 
investimentos em bens do ativo imobilizado, sem prejuízo de retenção de lucros nos termos 
do artigo 196 da Lei 6.404/76; (ii) reforço de capital de giro; podendo ainda (iii) ser utilizada 
em operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações do capital da Companhia e (iv) 
pode ser distribuída aos acionistas da Companhia. 23.3. Ajustes de avaliação patrimonial: 
Os ajustes de avaliação patrimonial referem-se ao ajuste acumulado de conversão resultante 
da conversão do capital social, resultados acumulados até o exercício anterior e resultado do 
exercício da moeda funcional da Controlada (Dólar) para a moeda funcional e de apresenta-
ção da controladora (Real). 

24. Receita de contratos com clientes: A reconciliação entre as vendas brutas e a receita 
liquida é como segue:  Controladora 
                2024    2023
Vendas brutas de produtos e serviços 10.434 11.627
Impostos sobre vendas (1.237) (1.403)
Receita líquida 9.197 10.224
  Consolidado 
                2024    2023
Vendas brutas de produtos e serviços 23.111 23.697
Impostos sobre vendas (1.237) (1.403)
Receita líquida 21.874 22.294
Segue abaixo a abertura do reconhecimento da receita:  Controladora 
Reconhecimento da receita                2024    2023
Em um momento específico 5.367 6.156
Ao longo do tempo 5.067 5.471
 10.434 11.627
  Consolidado 
Reconhecimento da receita                2024    2023
Em um momento específico 5.367 6.155
Ao longo do tempo 17.744 17.542
 23.111 23.697
25. Receitas (despesas) por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do resultado 
do exercício por função. A seguir apresenta o detalhamento dos custos e despesas por natureza.
  Controladora   Consolidado 
Receitas (despesas) por função:         2024    2023    2024    2023
 Receitas líquidas 9.197 10.224 21.874 22.294
 Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (6.153) (7.215) (16.173) (16.598)
 Administrativas (6.190) (6.246) (6.625) (6.692)
 Comerciais (5.043) (4.551) (5.043) (4.551)
 Outras despesas operacionais, líquidas (3.710) (9.113) (3.710) (9.113)
 Pesquisa (4.272) (2.365) (4.272) (2.365)
 Equivalência patrimonial 5.382 5.157 - -
Resultado operacional (10.789) (14.109) (13.949) (17.025)
  Controladora   Consolidado 
Receitas (despesas) por natureza:         2024    2023    2024    2023
 Receita dos produtos e serviços - partes relacionadas 1.877 1.822 13.041 12.491
 Receita dos produtos e serviços 8.557 9.804 10.070 11.206
 Dedução de vendas (1.237) (1.402) (1.237) (1.403)
 Materiais, mão de obra e serviços de terceiros (6.153) (7.215) (16.173) (16.598)
 Despesa com pessoal (5.848) (5.871) (5.848) (5.871)
 Serviço de consultoria (20) (36) (237) (175)
 Outros serviços prestados (4.914) (4.664) (5.132) (4.971)
 Viagens (451) (226) (451) (226)
 Outras despesas, líquidas (1.531) (2.347) (1.531) (2.347)
 Ajuste ao valor recuperável líquido de ativos (2.179) (6.766) (2.179) (6.766)
 Pesquisa (4.272) (2.365) (4.272) (2.365)
 Equivalência patrimonial 5.382 5.157 - -
Resultado operacional (10.789) (14.109) (13.949) (17.025)
26. Receitas (despesas) financeiras, líquidas:  Controladora   Consolidado 
         2024    2023    2024    2023
Despesas financeiras (525) (662) (530) (714)
IOF sobre operações financeiras (32) (47) (32) (47)
Tarifas bancárias (23) (19) (28) (24)
Multas - (9) - (9)
Impostos sobre receita financeira (381) (474) (381) (474)
Juros arrendamento (89) (42) (89) (42)
Variações monetárias e cambiais - (71) - (118)
Receitas financeiras 9.246 10.166 14.091 14.874
Rendimentos aplicações financeiras 7.906 10.026 12.742 14.734
Outras receitas financeiras 294 140 294 140
Variações monetárias e cambiais 1.046 - 1.055 -
Receitas (despesas) financeiras, liquidas 8.721 9.504 13.561 14.160
27. Eventos Subsequentes: O VCUB1, primeiro satélite de observação da terra e coleta de 
dados projetado pela indústria nacional, encerrou com sucesso sua missão ao reentrar, em 
janeiro de 2025, na atmosfera terrestre e se desintegrar conforme esperado. O VCUB1 cum-
priu todas as atividades previstas para o programa e seguiu com todos os seus subsistemas 
funcionando até o fim da sua jornada. 
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Aos Conselheiros e Diretores da Visiona Tecnologia Espacial S.A. São José dos Campos São 
Paulo. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Vi-
siona Tecnologia Espacial S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira, individual e consolidada, da Visiona Tecnologia Espacial S.A. em 31 de dezem-
bro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
des dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação a Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Transações 
com partes relacionadas: Chamamos a atenção para o fato que parte substancial das opera-
ções comerciais da entidade é realizada com parte relacionada, conforme descrito na nota 
explicativa nº 19 às demonstrações financeiras. Portanto, as demonstrações financeiras acima 
referidas devem ser lidas neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 

relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de for-
ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas con-
troladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, super-
visão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São José dos Campos, 27 de fevereiro de 2025

KPMG Auditores Independentes Isaac de Mello
CRC 2SP-028568/O-9 F SP Contador - CRC 1SP-294263/O-1
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